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�A - n.º 119/99

São Paulo, 30 de setembro de 1999.

Senhor Presidente



Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso projeto de lei que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2000, nos termos dos artigos 47, inciso XVII, e 174 da Constituição do Estado, com observância das normas constantes da Lei federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei n.º 10.349, de 19 de julho de 1999.

O projeto inclui os três Orçamentos (Orçamento Fiscal, Orçamento da Seguridade Social e Orçamento de Investimentos das Empresas em que o Estado tem posição majoritária no capital social), abrangendo, por conseguinte, todos os Poderes do Estado, Órgãos e Entidades da Administração Centralizada e Descentralizada.

A proposição orça a Receita e fixa a Despesa em R$ 37.646.383.005,00 (trinta e sete bilhões, seiscentos e quarenta e seis milhões, trezentos e oitenta e três mil e cinco reais).

É importante destacar, desde logo, que, de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Estado para 2000, a proposta foi elaborada com absoluta austeridade. Disso resulta que as programações do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Ministério Público encontram-se definidas à luz dos mesmos critérios que nortearam as do Poder Executivo, situando-se rigorosamente dentro das disponibilidades do Erário.

Saliente-se, também, por pertinente, que a estrutura básica desta propositura segue as diretrizes fixadas pela Portaria n.º 42 do Ministério do Orçamento e Gestão, de 14 de abril próximo passado, que atualizou a discriminação da despesa por funções e estabeleceu, dentre outros, novos conceitos de função, subfunção e programa de Governo. As inovações introduzidas não se limitam ao aspecto formal da apresentação da peça orçamentária. Oferecem, em especial, um novo modelo de gestão por programas, concebidos como unidades básicas de planejamento, articulação e gerenciamento das ações governamentais, orientadas para a consecução de metas e resultados mensuráveis, previamente definidos, proporcionando, assim, maior transparência às proposições do Governo.

Durante o nosso último mandato, o povo paulista testemunhou o árduo trabalho desenvolvido na busca do inadiável ajuste das contas públicas e na permanente prioridade da realização de gastos com forte conteúdo social. Os êxitos alcançados são inegáveis. O saneamento financeiro realizado, com esforço cotidiano, zerou o crônico desequilíbrio orçamentário. A negociação da dívida pública foi uma vitória reconhecida dentro e fora do país. Asseguramos a normalidade dos preços contratuais, por meio de controles eletrônicos. Recuperamos as empresas públicas e pusemos em marcha o programa de privatizações. Operamos o ensino fundamental de maneira revolucionária. Nunca se investiu tanto em saúde, habitação e saneamento básico. Aumentamos significativamente a extensão das estradas vicinais e das grandes rodovias.

Essas conquistas – ampliadas neste ano, como o serão nos próximos - foram logradas com o apoio de todos os paulistas. Decorreram, também, da permanente preocupação com o rigor orçamentário, entendido não como um fim em si mesmo, mas sim como um imperativo da gestão pública moderna, indispensável à consecução do supremo objetivo da igualdade de oportunidade para todos, com a conseqüente redução dos desnivelamentos sociais. 

O Governo de São Paulo vai aprofundar a reforma do Estado, reforçar a infra-estrutura, priorizar os gastos destinados a melhorar a qualidade de vida do cidadão e atrair novos investimentos, para, assim, criar postos de trabalho e enfrentar a questão central da sociedade moderna, que é a geração de empregos.

Tudo isso modela um futuro promissor para o desenvolvimento e para a competitividade em São Paulo. No entanto, se não fomentamos falsas ilusões – como aliás nunca o fizemos – tampouco iremos minimizar os obstáculos e as dificuldades a serem enfrentados e que, em conjunto, certamente lograremos superar.

Assim, ao apresentarmos a primeira proposição orçamentária deste mandato, é imperioso sublinhar os constrangimentos fiscais de caráter estrutural que persistem para o próximo ano.

É do conhecimento de todos que os diferentes níveis de governo suportam, há décadas, severo comprometimento de recursos com gastos de histórica tendência à irredutibilidade. Além disso, o estreitamento das possibilidades de ampliação da base impositiva, as isenções e remissões tributárias, a prática das vinculações de recursos a determinadas despesas, o crescimento vegetativo inerente às folhas de pagamento dos servidores ativos e inativos inscrevem-se, dentre outros, como alguns dos componentes fundamentais da chamada crise fiscal de natureza estrutural dos Estados.

As finanças de São Paulo, a despeito do saneamento realizado em escala sem precedentes no país, não escapam dos perversos efeitos dessa crise. 

A continuidade do enfrentamento de tal situação impõe a adoção de proposições ativas que permitam, a médio e a longo prazos, a redefinição do perfil estrutural das despesas estaduais. Da mesma forma, como pré-condição para sua eficácia, não podemos dar abrigo a qualquer tipo de vacilação na defesa do já conquistado equilíbrio orçamentário. Nesse sentido, favorecer a visão, ainda generalizada, de se considerar o orçamento público como passível de acolher múltiplas demandas que, embora legítimas, não podem encontrar condições objetivas de equacionamento simultâneo, certamente introduzirá um elemento retroalimentador na expectativa de que há espaço ilimitado para gastar. Incentivar essa visão é trair a confiança daqueles que, ao consagrarem nas urnas nossas propostas para este segundo mandato, majoritariamente sancionaram nossa política de austeridade. A presente proposta orçamentária reflete, com absoluta fidelidade, o permanente comprometimento com essa política.

A partir das seguras bases trabalhosamente erigidas nos anos mais recentes, prosseguiremos com nossa escolha na forma de administrar e realizar o governo, buscando, dia a dia, a mais criteriosa maneira de aplicar cada real disponível. Temos a clara consciência de quanto essa opção pode levar a decisões difíceis e, por vezes, contrárias a interesses solidamente constituídos. Com efeito, a gravidade da situação, particularmente ressaltada pelas restrições econômicas atuais, exige persistir, com responsabilidade e vontade política redobradas, na implantação de mudanças estruturais na forma de atuação do Estado, indispensáveis à estabilidade, ao desenvolvimento econômico, à geração de empregos e à justiça social.

Nesse sentido, passo decisivo foi o encaminhamento, ao superior exame dessa nobre Assembléia, do projeto de lei complementar n.º 11/99, que institui o Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo. Trata-se, como é sabido, de medida da maior relevância e de indiscutível interesse público, porquanto, ao garantir a existência de recursos para o pagamento das futuras pensões e aposentadorias, promoverá a redução do crescente e crônico déficit previdenciário do setor público estadual, causado pela diferença entre o valor dos benefícios pagos ao funcionalismo e o que deles se arrecada para essa finalidade. Pelas regras hoje em vigor, de cada dez reais gastos com aposentadorias e pensões, o Tesouro do Estado – ou seja, o contribuinte - arca com nove reais, enquanto a parcela do funcionário responde por apenas um real. O equacionamento dessa situação, excessivamente onerosa e intolerável para o conjunto da sociedade paulista, permitirá, ao liberar volume significativo de recursos fiscais, ampliar a capacidade do Estado na prestação dos serviços coletivos. 

Assim, a aprovação do projeto na forma proposta, desonerando o Tesouro de gastos atualmente comprometidos com o pagamento dos proventos de inativos e pensionistas, possibilitará alocar, já no próximo ano, dotações adicionais para o custeio e o investimento previstos em programas prioritários, em especial nas áreas da saúde, educação, segurança pública, assistência social, transportes e geração de empregos.

A par dessa iniciativa, de incontestável interesse público - para cuja concretização temos a certeza de poder contar com a habitual colaboração dos senhores Deputados, comprometidos que são com o bem-estar da comunidade - prosseguiremos, com empenho revigorado, no aprofundamento da reforma do Estado. Para tanto, daremos continuidade aos processos de informatização e modernização do setor público,  ao aperfeiçoamento dos procedimentos e estruturas administrativas, às parcerias Estado-Municípios e Estado-Sociedade, inclusive com a implantação de organizações sociais nas áreas da saúde e da cultura, além de prosseguirmos na concessão de serviços públicos.

A conjunção dessas iniciativas estratégicas, aliada à persistência na adoção de políticas orçamentárias sadias, transparentes às expectativas da sociedade e realistas quanto às suas viabilidades de execução, certamente ensejará modificações substantivas na rigidez do perfil estrutural das despesas estaduais, permitindo canalizar, com a urgência que a gravidade da situação requer, recursos para investimentos destinados ao conjunto da sociedade, em especial àquele enorme contingente da população que depende exclusivamente do Estado para ter acesso aos bens e serviços públicos essenciais.

Destaque-se, aliás, ser a essa majoritária parcela da sociedade, para a qual temos sempre centralizado nossa atenção, que esta proposta orçamentária direciona as suas prioridades, privilegiando, com especial ênfase, os dispêndios com o custeio e a ampliação dos equipamentos e serviços diretamente relacionados às suas mais urgentes e freqüentes necessidades. Para tanto, estão assegurados recursos superiores a R$ 15,9 bilhões à área social, distribuídos nas Universidades e nas Secretarias da Educação, Cultura, Saúde, Segurança Pública, Administração Penitenciária, Emprego e Relações do Trabalho e Assistência e Desenvolvimento Social. Cabe aqui, também, ressaltar, como já antes sublinhado, que esse montante de recursos poderá receber substancial incremento, decorrente dos efeitos da aprovação e conseqüente implantação de nossa proposta para a alteração da atual e injusta forma de financiamento do sistema previdenciário do Estado.

Este, Senhor Presidente, é o breve relato dos principais aspectos que fundamentam nossa Proposta Orçamentária para o ano 2000. Em sua formulação, foram fielmente traduzidos os compromissos constantes de nosso Programa de Governo para o quadriênio 1999 – 2002, democraticamente consagrado nas urnas pela ampla maioria dos eleitores e expresso no permanente compromisso com a causa pública, na intransigente defesa do patrimônio social, construído, ao longo de décadas, com o empenho de todos os brasileiros de São Paulo.

Esta proposição representa mais um passo decisivo à edificação de um Estado de São Paulo moderno, apto, no seu âmbito, a enfrentar os desafios do desenvolvimento, a promover a justiça e a resgatar a nossa dívida social.









MÁRIO COVAS

GOVERNADOR DO ESTADO



















A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo

�1.2 - PROGRAMAÇÃO DA DESPESA PARA 2000

Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2000, os critérios adotados na apropriação das dotações para o atendimento das despesas da Administração Pública Estadual, diferenciaram-se, sobremaneira, daqueles utilizados em anos anteriores. 

Com as mudanças significativas nos processos de planejamento e orçamento, introduzidas pelo Governo Federal, com a edição da Portaria n.º 42/99 do Ministério de Orçamento e Gestão, os critérios para a fixação das despesas públicas passaram a ter como principal base os programas executados no âmbito dos diversos órgãos da administração direta e indireta, cujos produtos são traduzidos nas atividades e projetos orçamentários respectivos.

Essas mudanças não se limitam ao aspecto formal da apresentação da peça orçamentária. Oferecem, em especial, uma novo modelo de gestão por programas, concebidos como unidades básicas de planejamento, articulação e gerenciamento das ações governamentais, orientadas para a consecução de metas e resultados mensuráveis, previamente definidos, proporcionando, assim, maior transparência às proposições do Governo  

Os órgãos estaduais procederam à programação setorial de seus gastos considerando duas alternativas. A primeira delas com os valores referenciais, para despesas de custeio, construídos com base na manutenção e na operação das atividades atualmente existentes. A segunda  alternativa expressou as expansões pretendidas nas atividades e os projetos. Cabe esclarecer que, no modelo de gestão por programas, tanto a atividade quanto o projeto refletem os valores necessários ao cumprimento das metas a serem alcançadas para atingir o resultado final do programa.

A seguir é destacada  parte da programação da despesa estadual, salientando-se alguns de seus mais expressivos programas:

Na área da educação o programa “Descentralização do Ensino Fundamental”, conta com R$ 120 milhões que serão repassados às prefeituras, em continuidade ao processo de municipalização do ensino fundamental. Para a “Melhoria da Qualidade do Ensino Fundamental” estão previstos recursos da ordem de R$ 3,2 bilhões, voltados à manutenção da rede escolar existente e à implementação de diversas ações que contemplam, dentre outras, a capacitação profissional, a restruturação pedagógica e a informatização das escolas, contribuindo, assim, para o aumento da qualidade desse nível de ensino. Para o programa “Melhoria e Expansão do Ensino Médio” serão aplicados recursos da ordem de R$ 289,3 milhões, visando assegurar que o jovem se fixe na escola diminuindo, assim, a taxa  de evasão neste ciclo, através de ações inovadoras que, além de preparar melhor o profissional, proporcionem mais atrativos às unidades escolares, fazendo com que o aluno se fixe na escola. O programa “Educação para a Cidadania”, por sua vez, com R$ 1,4 milhão, merece destaque pela urgência imposta pela realidade social, e por ter como meta principal, o fortalecimento da integração da escola com a comunidade.  Tendo ainda como foco o jovem, o programa “Formação de Técnicos de Nível Médio e Profissional de Nível Básico”, mereceu atenção especial com a fixação de valores orçamentários da ordem de R$ 8,7 milhões.

Em observância às disposições estabelecidas no artigo 255 da Constituição Estadual, a seguir é apresentado o demonstrativo da aplicação de recursos em educação para o próximo ano. 

�DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS EM EDUCAÇÃO

2000



�DISCRIMINAÇÃO�R$ 1,00������A -�RECURSOS�23.757.251�������1 - IMPOSTOS�21.118.828�������1.1 - ICMS - ( Quota Parte do Estado )�19.581.000���1.2 - Outros Impostos - QPE (IPVA, ITBI, AIR)�1.220.000���1.3 - Multas e Juros s/Impostos�317.828�������2 - TRANSFERÊNCIAS�2.529.419�������2.1 - Salário Educação ( Quota- Parte do Estado ) �500.000���2.2 - Convênios entre a União e o Gov. do Estado de São Paulo�158.450���2.3 - Outras Transferências (FPE, IR Fonte e IPI Exp.)�1.588.927���2.4 -Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino      Fundamental e de Valorização do Magistério�

242.042���2.5 - Restituições de Prefeituras Municipais�40.000�������3 - RECURSOS PRÓPRIOS�109.004�������3.1 - Secretaria da Educação�19.507���3.2 - Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE�28.397���3.3 - Universidades Estaduais�60.664���3.4 - Faculdades Isoladas (FAENQUIL, Med. Marília e Med. São José do Rio Preto)�

130���3.5 - CEET Paula Souza�306������B - �DESPESAS�8.055.046�������1 - Secretaria da Educação�5.868.784���2 - Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE�28.397���3 - Universidades Estaduais�1.966.842���4 - Faculdades Isoladas (FAENQUIL, Med. Marília e Med. São José do Rio Preto)�

49.892���5 - CEET Paula Souza�141.131������C - �PERCENTUAL DE APLICAÇÃO NO ENSINO - B/A (%)�33,9��

�Na área da cultura, dentre os programas focados, destaca-se o “Apoio e Estímulo às Atividades Culturais” com valor fixado em R$ 22 milhões, visando à implementação de oficinas artístico-culturais e organização de eventos voltados aos jovens de 12 a 19 anos (Programa Arquimedes); e, o Programa “Formação Artística e Cultural”, cujo valor apropriado foi de R$ 14,4 milhões, com destaque à Universidade Livre de Música.

Na área da saúde, as despesas operacionais para o atendimento em ambulatórios e na rede SUS, concentram-se no programa “Atendimento Integral em Saúde, de Caráter Ambulatorial e Hospitalar do SUS/SP”, com R$ 561,3 milhões, direcionados para o atendimento básico à saúde da população. O “Qualis - Programa de Saúde da Família”, contando com recursos de R$ 41,8 milhões, constitui-se na prestação de serviços médicos de caráter domiciliar, através do concurso de diversos profissionais da área (enfermeiros, agentes comunitários e outros) e tem como meta para 2000, estender os benefícios do programa a todos os municípios com até 10 mil habitantes e 50% dos municípios com até 15 mil habitantes Outro programa destacado na proposta é o “Dose Certa - Programa Estadual de Assistência Farmacêutica”, com o valor de R$ 53,8 milhões, cuja finalidade é atender a demanda de medicamentos e outros produtos de toda a rede da saúde.

Na agricultura, o programa “Aumento da Competitividade da Agroindústria de Exportação” conta com R$ 3,9 milhões e visa desenvolver cerca de 150 projetos de pesquisa, visando a geração e a adaptação de conhecimentos aplicados às cadeias de produção exportáveis. Já no âmbito do programa “Incremento da Competitividade das Cadeias de Produção de Proteína Animal” pretende-se desenvolver, com recursos previstos da ordem de R$ 6,5 milhões, 238 projetos de pesquisa que contribuirão para o aumento da produtividade e qualidade do produto final. O valor estimado de R$ 17,0 milhões, alocado ao programa “Infra-Estrutura do Desenvolvimento dos Agronegócios”, contempla várias ações que fortalecerão os agronegócios no Estado, dentre as quais, a produção e a comercialização de sementes e mudas a preços subsidiados, o desenvolvimento regional e a multiplicação de conhecimentos científicos, bem como a divulgação de informações subsidiárias fomentadoras de desenvolvimento de vários setores da agroeconomia. A população carente é alvo, também, no setor da agricultura com o programa “Alimentação e Nutrição para Populações Carentes”,  com R$ 58,1 milhões, dos quais R$ 58 milhões destinados à atividade Viva Leite, cuja meta é a distribuição de cerca de 96,7 milhões de litros de leite fluído, enriquecido com ferro e vitaminas, às crianças carentes na faixa etária de 6 meses a 6 anos de idade.

Na área dos transportes, o “Programa de Políticas Públicas em Transportes” contempla as ações de apoio ao Plano de Concessões e conta com recursos provenientes de financiamento junto ao BID. Para “Expansão e Melhoria da Malha Rodoviária” estão previstos R$ 252,7 milhões, com destaque  para as obras de recuperação e duplicação da Rodovia Fernão Dias que conta com o valor de R$ 63,0 milhões parcialmente custeado com recursos financiados pelo BID e pelo Governo Federal. Para as “Rodovias Vicinais e Terminais Rodoviários”,  foram destinados R$ 27,9 milhões, e para as obras de implantação, segurança e restauração da malha viária paulista, foram alocados    R$ 161,6 milhões. O programa “Melhoria da Infra-estrutura Aeroportuária” conta com recursos propostos no valor de R$ 37,2 milhões destinados às obras e equipamentos de proteção ao vôo e à manutenção da rede aeroportuária do interior.

Na área da justiça e defesa da cidadania, o programa “Integração de Serviços na Área da Cidadania - CIC’s” prevê a execução de ações de integração de serviços públicos, por meio de unidades fixas e de eventos junto à comunidade, para as quais foram previstos R$ 176,9 mil. O programa de “Assistência à Vítima”, tem como meta prestar atendimento jurídico, social e psicológico às  pessoas vítimas de crimes dolosos,   e conta com recursos da ordem de R$ 123,2 mil. Ao programa “Assentamento Fundiário” prevê-se R$ 3,6 milhões, destinados às ações de assentamento de novas famílias e de apoio técnico e sócio-econômico aos assentamentos já implantados.

Concentra forte participação  na área da Segurança Pública, as ações do programa “Policiamento Comunitário”, com R$ 1,3 bilhão, destinados às necessidades da polícia militar, inclusive as de combate à violência nas escolas, que se somam à atuação do programa “Segurança Escolar”. “Prevenção e Repressão ao Crime Organizado, Narcotráfico e Homicídios”, com R$ 603,6 milhões reflete as ações finalísticas da polícia civil. Importante, também, frisar as iniciativas para a regulação e controle de armas de fogo,  incluídas nos programas de segurança e educação, e também traduzidas no programa “Prevenção e Controle do Crime e Promoção dos Direitos Humanos - ILANUD”.

A questão do emprego no Estado de São Paulo  é a tônica de vários programas setoriais. É tratada, com maior destaque, no “Programa de Formação Profissional” com a alocação de R$ 93 milhões às ações de informação, qualificação e requalificação profissional para os diversos segmentos de mercado, inclusive nas áreas de esportes e turismo e no preparo de jovens em busca do primeiro emprego. O “Programa de Emprego e Renda”, com recursos previstos de R$ 68,1 milhões, tem por objetivo garantir a empregabilidade, com ênfase à inserção e à recolocação do trabalhador no mercado de trabalho e visa, também, apoiar financeiramente os pequenos e microempreendimentos e capacitar empreendedores através da ação denominada Programa de Auto-Emprego. Ainda com foco na geração de emprego e renda, no segmento do turismo, foi fixado o valor de R$ 146,3 mil, para o “Programa Nacional de Municipalização  do Turismo - PNMT” com a finalidade de atrair investidores para os municípios. O programa “Fomento ao Turismo Integrado” conta com o valor de R$ 72,7 milhões e entre as suas ações de destaque está a Bolsa de Negócios, com o objetivo de consolidar e fomentar o turismo no Estado, através de iniciativas que propiciem a criação de novos empregos e a geração de renda nesse setor.

Para o fomento do esporte no Estado, o programa “Incentivo ao Esporte Amador”, conta com recursos previstos no valor de R$ 14,9 milhões destacando-se, também, o programa “Esporte na Escola”, que conta com R$ 1,4 milhão voltados ao incentivo da prática esportiva dos jovens carentes regularmente matriculados em escolas públicas.

Com o objetivo de enfrentar a questão habitacional, o Tesouro do Estado repassará à CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo, o valor de R$ 528,6 milhões visando o planejamento, o gerenciamento, a execução de obras, e a aquisição de imóveis, salientando-se, dentre outras ações,  o “Programa Habitacional Sonho Meu” de construção de casas populares.

Na área do meio ambiente, por sua vez, destacam-se os programas “Gestão, Conservação e Recuperação dos Recursos Naturais” e “Planejamento e Gestão Ambiental para o Desenvolvimento Regional Sustentado”,  para os quais foram alocados R$ 40,6 milhões e R$ 2,7 milhões, respectivamente. Ainda nessa área, o programa “Resíduos Sólidos” direciona-se à pesquisa voltada à recuperação da cobertura vegetal de áreas contaminadas.

O programa “Governo Eletrônico” permeia os diversos órgãos da administração direta e indireta  e consiste na criação de uma infra-estrutura de informação, interligando todas as unidades administrativas do governo estadual, utilizando a tecnologia e o ambiente Internet denominado Intranet do Governo – INTRAGOV. Para tanto, conta com recursos fixados em R$ 55,8 milhões. No âmbito desse programa vale também  destacar  as ações de instalação, operação e manutenção dos postos POUPATEMPO, que colocam à disposição da população os serviços básicos para o exercício da cidadania, organizados em local próprio e de fácil acesso.

A defesa civil está contemplada com os “Programas Emergenciais em Defesa Civil” e o “Programa Preventivo de Defesa Civil”, que somam R$ 1,2 milhão.

As ações dirigidas às questões do idoso, da criança e do adolescente, articuladas entre várias Secretarias, estão destacadas  no programa “Assistência ao Idoso”, com o valor de R$ 16 milhões, distribuídos nas atividades de Promoção de Eventos Esportivos e Recreativos, Clube da Melhor Idade, e de Atendimento à Terceira Idade. A criança e o adolescente, por sua vez, são o foco do programa “Assistência à Criança e ao Adolescente”, presente na Secretaria de Esportes e Turismo, com ênfase à ação Menor pelo Esporte Maior; no Fundo de Solidariedade, com a atividade de Desenvolvimento de Potencialidades e Habilidades; e, na Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social com as ações de Atendimento à Criança e ao Adolescente. O  total consignado aos programas citados, monta a R$ 52,3 milhões.

O adolescente infrator é o tema central do programa  “Descentralização  do  Atendimento  ao  Adolescente  em  Conflito  com  a  Lei”, para o qual foram alocados R$ 13,2 milhões, que, dentre outras ações, prevê a desconcentração da atual forma de atendimento da FEBEM.

No âmbito da atual política de assistência social, com a implantação de Unidades Produtivas e da Agência de Desenvolvimento Social, o programa “Geração de Renda”, com recursos alocados de R$ 6,9 milhões, promoverá ações de enfrentamento à pobreza, concedendo linhas de crédito para financiamento de projetos sociais de auto-sustentação.

O “Programa Estratégico para o Desenvolvimento das Regiões Metropolitanas” conta com R$ 46,5 milhões, e entre os seus principais produtos destaca-se o METROPASS, a ser implantado com a finalidade de integrar, num único sistema tarifário, as diferentes modalidades de transporte coletivo metropolitano pelo uso de um cartão universal, em substituição aos atuais bilhetes. 

A reeducação do preso do sistema penitenciário do Estado, é o alvo do programa  “Reabilitação  e  Assistência  ao  Reeducando”,  com  o  valor estimado de R$ 235,5 milhões, para o custeio, em especial, das ações de trabalho remunerado e de prestação de serviços à comunidade.

O “Programa de Prevenção e Defesa Contra Inundações”, com valor apropriado de R$ 301 milhões, prevê, dentre outras, as ações de desassoreamento e conservação de rios e obras na Bacia do Rio Tietê, bem como a manutenção de barragens e estruturas hidráulicas visando o controle de cheias no sistema Tietê/Pinheiros/Billings.

No que tange aos programas voltados à melhoria do desempenho da “máquina” pública, além do já mencionado “Governo Eletrônico”, destacam-se os seguintes: “Programa de Modernização da Secretaria da Fazenda”, com dotação de R$ 57,7 milhões, que dará continuidade às ações de modernização da administração orçamentária-financeira, de controle interno e de administração tributária do Estado; e, o “Programa  de Aperfeiçoamento do Sistema de Planejamento e do Processo Orçamentário”, cujo valor previsto é de R$ 6,9 milhões,  merecendo destaque as ações de análise de indicadores sócio-econômicos, visando, dentre outras metas, a apuração de custos dos serviços públicos e o acompanhamento dos principais  programas estaduais. 

Ressalta-se, também, na área de planejamento governamental, com recursos da ordem de R$ 8,1 milhões, o programa “Planejamento e Fomento ao Desenvolvimento Regional” com ênfase às  ações de Gestão e Desenvolvimento e Planejamento Cartográfico.

�1.3 - DEMONSTRATIVO DOS EFEITOS DECORRENTES DE ISENÇÕES, ANISTIAS, REMISSÕES, SUBSÍDIOS E BENEFÍCIOS DE NATUREZA FINANCEIRA, TRIBUTÁRIA E CREDITÍCIA.

Nos termos do artigo 165, § 6o, da Constituição Federal e artigo 174, § 6o, da Constituição Estadual, o projeto de lei orçamentária deve ser acompanhado de demonstrativo dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

Tal preceito refere-se à renúncia de receita, bem como ao aumento das despesas decorrentes das ações relativas à política fiscal do Estado. No entender da Secretaria da Fazenda, o legislador constitucional determinou que na previsão da receita orçamentária sejam explicitadas as condições legais que a embasaram e seus efeitos financeiros. No tocante à despesa, estabelece a necessidade de discriminar as despesas públicas decorrentes de subsídios ou benefícios de natureza financeira ou creditícia.

Deste modo, a previsão de receita tributária para o ano de 2000 considerou a base legal vigente em setembro do corrente (convênios celebrados nos termos da Lei Complementar Federal no 24, de 07 de janeiro de 1975). Cumpre ressaltar que a concessão de benefícios fiscais no âmbito do ICMS - responsável por mais de 90% da receita tributária, foge da alçada exclusiva do Governo Estadual, tendo em vista que depende de aprovação unânime do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), nos termos da referida Lei Complementar.

Quanto aos benefícios de natureza financeira ou creditícia, o orçamento estadual não contempla rubrica específica em relação a este tipo de gasto, pois as regras relativas aos mesmos subordinam-se à legislação e regulamentação estabelecidas pelas autoridades monetárias federais.

A concessão de benefícios fiscais na esfera do ICMS objetivam, à exceção daqueles de caráter social, promover uma melhor alocação de recursos, de forma a incentivar o crescimento da produção e do emprego, e assim, em alguns casos, o aumento da própria arrecadação tributária. A precisa quantificação dos efeitos destes benefícios é virtualmente impossível, dado os diversos fatores econômicos que exercem influência sobre a arrecadação. A seguir se apresenta, como expressão percentual da receita, o virtual efeito das principais isenções e reduções de base de cálculo do ICMS à data da elaboração da proposta orçamentária para 2000, supondo a inatingível hipótese de “ceteris paribus” na economia:



a) Isenções:��Hortifrutícolas�1,6%��Ovos�0,6%��Leite�1,4%��Pescados�  0,02%��b) Reduções:��Bens da Cesta Básica (de 12% para 7%) �1,9%��c) Desoneração de ativo permanente, consumo de energia elétrica e exportação de produtos primários e semi-elaborados:��Lei Complementar no 87/96�4,56%��

�1.4 - DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Em conformidade com o disposto no Parágrafo Único do artigo 25 da Lei nº 10.349, de 19 de julho de 1999, são apresentados a seguir quadros demonstrativos com o detalhamento das operações de crédito contratadas pelo Governo do Estado, bem como a previsão do pagamento do serviço da dívida para 2000 ajustada de acordo com a presente proposta.

OPERAÇÕES DE CRÉDITO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA

MODALIDADE DE OPERAÇÃO/CREDOR�AMORTIZAÇÃO/ENCARGOS�TAXA DE JUROS�VENCIMENTO FINAL�Nº REGISTRO SIAFEM��DÍVIDA EXTERNA������   ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO������BIRD������    - Estradas Vicinais/DER - Lei Estadual 5.744/87�Março/Setembro�Custo de captação + variação da cesta de moeda�2002�DV0002025��    - Educação: - Inovações Ensino Básico - Lei Estadual nº 7.385/91 �Abril/Outubro�Custo de captação + variação da cesta de moeda�2006�DV0002009��    - Saneamento Bacia do Guarapiranga - Leis Estaduais 7.863 e 7.988/92 �Abril/Outubro�Custo de captação + variação da cesta de moeda�2007�DV0002010��Em fase de contratação������Programa Microbacias Hidrográficas-Leis Estaduais nº 8.331/93 e 9.895/97��Custo de captação + variação da cesta de moeda�14 anos���Sistema Int.Metropolitano de Transporte-Leis Estaduais nº 8.817/94 e 9.905/97��Custo de captação + variação da cesta de moeda�18 anos���BID������- Programa de Desenvolvimento da Usp - Lei Estadual. 5.962/92�Janeiro/Julho�7,71% a.a + variação da cesta de moeda�2013�DV0002004��- Projeto Sul Trens Metropolitanos CPTM - Leis Estaduais nº 8.817 e 8.959/94�Abril/Outubro�Custo de captação + variação da cesta de moeda�2022�DV0002013��DEMAIS CREDORES������Eximbank/USA – Aquisição de Equip. Científicos e Técnicos p/ as Unid. de Saúde - Leis Estaduais 4.613 e 4.826/85�Junho/dezembro�Fixa 9,65% a.a.�2000�DV0002008��Kreditanstalt Fur Wiederaufbau (KFW)  Preservação da Mata Atlântica Lei Estadual  nº 8.062/92�Junho/Dezembro�Fixa 4,5% a.a.�2013�DV0002011��SECRETARIA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA������BID������    - Programa de Absorção de Tecnologia para Empresas - Lei Estadual  nº 93/72�Fevereiro/Agosto�Fixa 4,0% a.a�2004�DV0002000��BANCO DO BRASIL������Repasse Protocolo HUNGRIA – Financiamento para Importação de Equipamentos destinados aos Institutos de Pesquisas e Ensino Superior - Dispositivo Constitucional�Mensal�Fixa 7,5% a.a�2003�DV0002007��Repasse Protocolo Rep.Democrática Alemã(RDA) - Financiamento para Importação de Equipamentos destinados aos Institutos de Pesquisas e Ensino Superior - Dispositivo Constitucional�Mensal�Fixa 6,5% a.a�2001�DV0002001��DÍVIDA INTERNA������    ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO������BANCO DO BRASIL������Refinanciamento Dívida Externa������    Lei Federal 7.976/89�Jun-Dez/Mensal�Libor + Spread 0,8125% a.a�2009�DV0001001/1043 a 1045��    BEA - Resolução Senado Federal 20/91�Junho e Dezembro�Libor + Spread 0,8125% a.a�2000�DV0001013/0001046 a 1049��    Bônus Médio Longo Prazo - DMLP-Resolução do Senado 98/92�Abril e Outubro�Libor + Taxas Variáveis�2024�DV0001015 a 0001021/1050 e 1053��Refinanciamento Dívida Interna ������    Lei Federal nº 8.727/93�Mensal�9.245% a.a.+TR/IGP/M/TJLP�2014�DV0001014��    Lei Federal nº 9.496/97�Mensal�IGP – DI+6,0% a.a. TMS (Conta Gráfica)�2027�DV0001030/1054/1057��    Protocolo Brasil França Aquisição Equip.Hospitares - Lei Estadual 6.853/90�Mai/Jun/Nov e Dez�Fixa 2,0% a 9,83% a.a.�2021�DV0001007 a 0001012��Acordo Clube de Paris – Resolução Senado Federal 7/92�Jun/Dez�Fixa (4% a 8,5%) variável BIBOR +0,25%�2006���       (Assunção Eletropaulo Metropolitana - Lei Estadual nº 10.320/99)������BNDES������Programa de Controle de Fontes Industriais de Poluição-PROCOP II- Dispositivo Constitucional �Março/Setembro�Custo de captação + variação da cesta de moeda�2002�DV0001002��CAIXA ECONOMICA FEDERAL ������    Programa Nacional de Apoio a Administração Fiscal para Estados Brasileiros -������    PNAFE (Promocat/Promociaf) - Leis Estaduais 9.360 e 9.460/96�Março/Setembro�Custo de captação + variação da cesta de moeda�2017�DV0001058��OUTROS CREDORES������    Dívida Mobiliária – Resolução Senado Federal nº 65/96�Único�Taxa SELIC�2006�DV0001005��SECRETARIA DA SAÚDE������ BANCO DO BRASIL������    FINEP –( Protocolo Brasil França) Dispositivo Constitucional�Junho/Dezembro�Fixa 3,5% a.a.�2007�DV0001000��    Protocolo Brasil/França – Dispositivo Constitucional�Junho/Dezembro�Fixa 2,0% / 11,92% a.a.�2016�DV0001006���PREVISÃO DE PAGAMENTOS DO SERVIÇO DA DÍVIDA PARA 2000



(Valores em R$)

�TOTAL GERAL��MODALIDADE DA OPERAÇÃO�JANEIRO A DEZEMBRO���PRINCIPAL�JUROS�ENCARGOS�TOTAL GERAL��I. ADMINISTRAÇÃO DIRETA�547.242.119�2.523.534.545�12.636.232�3.083.412.896��������TESOURO�544.030.906�2.523.078.547�12.398.365�3.079.507.818��DÍVIDA EXTERNA�86.865.443�81.269.013�2.302.144�170.436.600��DÍVIDA INTERNA�457.165.463�2.441.809.534�10.096.221�2.909.071.218��SECRETARIA CIÊNCIA E TECNOLOGIA�2.892.346�376.485�42.412�3.311.243��DÍVIDA EXTERNA�1.601.274�293.449�9.474�1.904.197��DÍVIDA INTERNA�1.291.072�83.036�32.938�1.407.046��SECRETARIA DA SAÚDE�318.867�79.513�195.455�593.835��DÍVIDA INTERNA�318.867�79.513�195.455�593.835��������II. ADMINISTRAÇÃO INDIRETA�872.232�10.881.640�657.652�12.411.524��������DAEE�-�10.667.490�-�10.667.490��DÍVIDA EXTERNA�-�10.667.490�-�10.667.490��HC - USP�339.797�85.254�196.372�621.423��DÍVIDA INTERNA�339.797�85.254�196.372�621.423��HC - RIBEIRÃO PRETO�125.610�30.045�107.522�263.177��DÍVIDA INTERNA�125.610�30.045�107.522�263.177��IAMSPE�167.797�40.991�146.694�355.482��DÍVIDA INTERNA�167.797�40.991�146.694�355.482��UNICAMP�33.270�7.932�28.387�69.589��DÍVIDA INTERNA�33.270�7.932�28.387�69.589��UNESP�205.758�49.928�178.677�434.363��DÍVIDA INTERNA�205.758�49.928�178.677�434.363��������III. EMPRESAS DEPENDENTES�145.484.150�110.641.408�6.216.869�262.342.427��������CPTM�74.290.992�32.558.946�6.216.869�113.066.807��DÍVIDA EXTERNA�64.747.518�24.707.723�6.195.126�95.650.367��DÍVIDA INTERNA�9.543.474�7.851.223�21.743�17.416.440��METRO�71.193.158�78.082.462�-�149.275.620��DÍVIDA INTERNA�71.193.158�78.082.462�-�149.275.620��������TOTAL GERAL (I + II + III)�693.598.501�2.645.057.593�19.510.753�3.358.166.847��
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